
ccc 2iPrefeitura Municipal de Barra do Turvo - SP

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Fundamento jurídico: art. 60, inc. XXlll, alínea "a", da Lea Federal no 14j3312021
Obsêrvações legais; incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação.

1.í. O objeto consiste no memorando N' 23512024 desta secretaria em resposta ao
oficio N' 5612024 do Conselho Tutelar de Barra do Turvo - SP, consiste na
aquisição de um aparelho telefônico corporativo para atender as demandas que
chegam a este Colegiado.

0'1 Aparelho Telefônico Corporativo Smartphone 49 649b Ram

Item EspecificaÇão Unid Qtd e.

1 CertiÍicaçâo
ANATEL: 1 8227 -22-40330
Número da peçar XT2345-1
Tipo Do Produto Produtos de escritório
RAM: 4 GB
Capacidade de armazenamento da memória: 64
GB
Tamanho da memória externa: 64 GB
Tamanho da memória RAM instalada: 4 GB
Capacidade de armazenamento digital: 64 GB
Sistema operacional: Android '13 Go
Marca do processador: Unisoc T606,
Velocidade do processador: 1.6GHz
Resolução: HD.r (720x1600)
Caracteristicas especiais: Dual SlM, Tela sensivel
ao toque, GPS
integrado, Processador Octa Côre
Peças para montagem: Ejetor da bandeja SlM,
Adaptador, Cabo USB, Nano SIM
Número de unidadês: 1

Tecnologia da tela: IPS têm 6.5" com resoluçáo
HD+Tamanho da tela 6,5 Polegadas
Tela ou mostrador: LCD
Resolução: 5.0 MP, e traselras de '13.0 MP.
Resoluçáo do sensor óptico: 13 MP
Porta de áudio: USB-C
Tipo de fonte de energia: Nâo aplicável
Tempo de carregamento: 2 Milliampere Hour
(mAh)
Baterias inclusas Sim
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Funciona com baterias: Sim
Composição da pilha ou bateria: Íon-lítio
ClassiÍicaçáo de potência da bateria ou pilha
5000
Tecnologia celular: 4G
Taxa de atualização: 60 Hz
Tecnolog ia de conexão: BluetoothFone de
Ouvido P2US B Tvpe-C
Entrada de usuário: Tela Sensível ao Toque
Tipo de produto BaÍra
Cor:Grafite
Cor correspondente: Grafite
ConexÕes : USB Celular
Distância focal máxima: USB tipo C
Resolução estática efetiva: í 3 MP
Garantia do Íabricante: 12 meses
Peso do produto: 179.59.
DimensÕes do produto: ô.41cm de altura e
7.49cm de larqura.

í.2. Os bens objeto desta contrataÇão são caracterizados como comuns.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, nos
termos do artigo 20 da Lei Federal no 14.13312021.

'l..4. O prazo de vigência da ata de registro de preÇos será de 1 (um) ano e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preÇo vantajoso,
nos termos do artigo 84 da Lei Federal no 14J3312021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Fundamento jurídico: art. 60, inc. XXlll, âlineâ "b", da Lei Federal no 14.1332021
Observações legais: consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou,
quando não for possivel divulgar esses estudos, no extrato das partes que náo contiverem informações
sigilosas.

2.í. A contrataçáo do ob.jeto e de seus quantitativos se faz, tendo em vista, que cada
membro deste Conselho Tutelar utiliza o seu próprio número partícular para
atender as demandas que chegam a este Colegiado, inclusive, fora do horário
conrercial e durante os plantões noturnos. Além disso, há questionãmentos de
outros Conselhos Tutelares que indagam o fato de estarem se comunicando por
um canal não oíicial, colocando duvidas a veracidade das inforrnaçóes
prestadas atrâvés dos telefones particulares de cada membro.

O objeto da contratação está prevrsto no Plano de Contratações Anual de (i ano),
conforme consta das informaçôes básicas desse termo de referência.

3. OESCRICÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO
Fundamento jurídico: art. 6o, inc. XXlll, alinea "c", da Lei Federal no 14.13312021
Observaçóes legais: deverá consideÍar todo o ciclo de vida do objeto.

3.1. Foi escolhida a aquisiçáo de um aparelho telefônico corporativo mediante
procedimento licitatório na modalidade pregão em sua forma eletrônica de modo
a atender as demandas do Conselho Tutelar de Barra do Turvo - SP em suas
necessidades, de modo que, através do presente procedimento, será
solucionado o problema desta Administraçâo.





4. REOUISITOS DA CONTRATACAO
Fundamento ,uídico: art. 60, inc. Xxlll, alínea "d", da Lei Federal no 14133n021 0U0 lq

4.1. Da garantia da contratação:

4.1.1 . Para a licitação em questão não haverá a extgência de garantia nos
termos do artigo 96 e seguintes da Lei Federal no 14j3312021, pot náo
haver riscos na contratação, de modo que sua apresentação é
dispensada.

4.2. Da subcontratação:

4.2.1. Para a licitação em questão, é vedada a subcontratação, nos termos do
artigo 122, § 2o, da Lei Federal no 14.13312021 .

4.3. Da exigênciâ de apresentação de amostras, exame de conformidade e prova
de conceito:

4.3.1. PaÍa a licitação em questão, não haverá a exigência de amostras, exame
de conformidade e prova de conceito, nos termos do artigo í7, § 3", da
Lei Federal n' 14.13312021 .

5. MODELO DE EXECUCÃO DO OBJETO
Fundamento jurídico: art. 60, inc. XXlll, alinea "e", da Lei Federâl n" 14j3312021
Observaçóes legais:consiste na deíiniçâo de como o contrato deverá produzir os resullados pretendidos
desde o seu inicio até o seu encerrâmento.

5.1. O fornecimento dos produtos, cujos preços serão registrados mediante Ata de
Registro de Preços, deverá ser realizado após apresentação da Nota de
Empenho ou Nota de Empenho Parcial expedida pelo Secretaria de
Desenvolvimento Social. O setor requisitante encaminhará à detentora da Ata
de Registro de P|eços as notas de empenho/notas de empenho parciais, nos
termos do artigo 95, inc. ll, da Lei Federal n'14.13312021.

5.í.1. As notas de empenho e notas de empenho parciais poderão ser
encaminhadas à detentora da ata mediante os seguintes meios:

5.1.1.1. E-mail no endereço eletrônico indicado no momento da proposta;

5.1,1,2. Carta encaminhada via correios,

5.í.1.3. Outro meio não elencado anteriormente à criterio da Administração

5.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 30 dias, contados do
recebimento da nota de empenho nos meios especificados no subitem anterior.

5.3. Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua VereadoÍ
Firmino Pedroso dos Santos, 59, Bairro Boa Esperança, Barra do Turvo - SP,
11955-000

5.3.'1. O (s) Iocal(is) de entrega indicado(s) acima poderá(ão) ser alterado(s)
coníorme indicação do setor requisitante interessado.
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5.4. Os produtos deveráo ser entregues e descarregados por funcionários da
detentora da ata, no local indicado pelo setor requisitante, no horário entre 07:30

- 12.00 I 13:30 - 17:00, correndo por conta da detentora da ata as despesas
decorrentes de embalagem, frete, carga e descarga, seguros, mão-de-obra, etc.

5.5. Caso não seja possível a entrega dentro do prazo assinalado, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 dias de antecedência,
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.6. Os produtos deverão ser entregues nas quantidades solicitadas na nota de
empenho ou nota de empenho parcial, de acordo com as especificaÇões
constantes no presente termo de referência, no estudo técnico preliminar, no
instrumento convocatório e demais anexos que compõem o processo.

5.7. Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de validade constante da
embalagem, que deverá constar também a procedência, os ingredientes, as
instruÇóes de uso do produto, marca, data de fabricação, número do lole,
devendo os produtos ser entregues isentos de material terroso, parasita, movo
e quaisquer substâncras nocivas.

5.8. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não
poderá ser inferior a 30 dias, ou a (metade, um terço, dois terÇos. etc ) do prazo
total recomendado pelo fabricante.

5.9. O prazo de garantia é o estabelecido na Lei no 8.078/1990 (Código de Defesa
do Consumidor).

6, MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
Fundamento jurídico: ãrt. 6o, inc. XXlll, alinea "f', da Lei Federal no 14 13312021
Observaçóes legais: descreve como a execuÇáo do objeto será acompanhada e íiscalizada pelo órgáo ou
entidade.

6.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos termos
do artigo 115 e seguintes da Lei Federal no 14J3312021.

6.2. As atividades de gestáo e fiscalização do contrato serão realizadas nos termos
do artigo 19 e seguintes do Decreto Municipal n' 254 de 23 de janeirc de 2024
de acordo com as seguintes disposiçôes:

6.2.í. Gestáo do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização tecnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à
instruÇão processual e ao encaminhamento da documentaÇão pertinente
ao setor de contratos para formalizaçáo dos procedimentos quanto aos
aspectos que envolvam a prorrogaçáo, alteraçáo, reequilíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos,
dentre outros. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastemêntos e
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

6.2.1.í. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e
administrativa,

6.2.í.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos
terceiros contratados, de todas as oconências relacionadas à
execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
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caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competêncla;

6.2.í.3. Acompanhar a manutenÇão das condições de habilitação da
contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento,
devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que
obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

6.2.1.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalizaÇão do contrato contendo todos os registros formais da
execuçáo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordenr de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatório com vistas à
necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que
atenda a finalidade da AdministraÇão;

vl

6.2.1.s.

6.2.í.6.

Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio
da documentação pertinente ao setor de contratos para
íormalização dos procedimentos administrativos

Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso Vl do §
3o do artigo 174 daL.ei Federal no 14.13312021, com as informações
obtidas durante a execução do contrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administraçáo, podendo ser
utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos
preliminares, termo de referência e projeto básico das novas
contrataçóes;

6.2.í.7. Coordenat a alualizaçáo contÍnua do relatório de riscos durante a
gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico e administrativo;

6.2.'1.8. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais tecnico e administrativo no cumprimento de obrigações
assumrdas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrrgações,
conforme regulamento; e

6.2.í.9. Diligenciar para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaÇão ou sancionador para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei Federal n' 14.13312021 .

6.2.2. Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de
avaliar a execuÇão do objeto nos moldes contratados e, se for o caso,
aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou
execuÇão do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no
edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela
Administração, podendo ser auxillado pela fiscalizaçáo administrativa.
Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao substituto, em espêcial:

Fica indicado para desempenhar a atividade de gestor do contrato
o Sr Luan dcs Reis.
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6.2.2.í. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

6.2.2.2. Anolar no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados,

6.2.2.3. Emitir notificações para a correçáo de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a
execução do contrato, determinando prazo parc a correção;

6.2.2.4. lnformar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso,

6.2.2.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaísquer
ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas âprazadas;

6.2.2.6. Fiscalizar a execução do contrato, para que selam cumpridas todas
as condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administraçáo, conferindo as notas
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o
ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

6.2.2.7. Comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do
contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual;

6.2.2.8. Participar da alualizaçáo do relatório de riscos durante a fase de
gestão do contrato, juntamente com o fiscal administrativo; e

6.2.2.9. Auxiliar o gestor do contrato com as rnformações necessárias, para
que elabore o documento comprobatório da avaliaçáo realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado.

6.2.3. Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, íiscais
e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. Cabe ao
fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, do substituto, em especial:

Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
realizando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato,
acompanhamento do empenho e pagamento, íormalização de
apostilamentos e termos aditivos, e acompanhãmento de garantias
e glosas;

i-lUil

6.2.3.í

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal técnico o Sr.
Marcelo dos Santos.
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6.2.3.2. Verificar a manutenção das condiçóes de habilitação da contratada,
solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário;

6.2.3.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal,
trabalhista e previdenciária;

6.2.3.4. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de
descumprimento das obrigaçóes contratuais, reportando ao gestor
do contrato para providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

6.2.3.5. Participar da alualizaçáo do relatório de riscos durante a fase de
gestáo do contrato, juntamente com o fiscal técnico; e

6.2.3.6. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárras, para
que elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na
íiscalização do cumprimento de obrigaÇões assumidas pelo
contratado.

Fica indicado para desempenhar a atividade de fiscal administrativo
a Sra Nayara Cardoso dos Santos Rosa

6.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, devendo ser exercidas
por agentes públicos, equipe de Íiscalização ou único agente público, desde
que, no exercício dessas atribuiçôes, fique assegurada a distinçáo dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à gestão do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Fundamento jurídico: art. 6o, inc. XXlll, alinea "9", da Lei Federal no 141.3312021

7.1. Do recebimento

7.í.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota íiscal ou instrumento de cobranÇa
equivalente, pelo fiscal tecnico, para efeito de posterior veriÍicação de sua
conformidade com as especificações constantes no edital, no termo de
reíerência, no estudo técnico preliminar e na proposta.

7.1.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificaçôes constantes no termo no êdital, no termo de
referência, no estudo técnico preliminar e na proposta, devendo ser
substituÍdos no prazo de 30 dias, a contar da notificaÇão da
detentora da ata, às suas custes, sem prejuízo da aplicaçáo das
penalidades.

7.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo 30 dias a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado elaborado pelo
gestor do ccntrato.
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7.1.2.1. A notaíiscal ou fatura deverá indicar o número da nota de empenho
ou nota de empenho parcial, a depender do caso.

7 .1,3. O prazo pae recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências contratuais.

7.í.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei
Federal no 14.13312021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execuçáo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo.

7 .1.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela AdminisÍação durante a aná se prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os íins do recebimento
definitivo.

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela seguranÇa dos bens nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Do pagamento

7.2.1. Após o recebimento definitivo, os critérios de pagamento ficarão a cargo
da (setor de flnanÇas/fazenda), que disciplinará, mediante portaria, os
procedimentos especificos e documentos necessários para liquidaçâo e
pagamento das despesas contratuâis, bem como critérios de
compensação frnanceira quando houver atraso no pagamento.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR
Fundamento jurídico: art. 60, inc. XXlll, alínea "h", da Lei Federal no 14.13312021

8.í. O fornecedor será selecionado por mêio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do criterio
de julgamento pelo menor preço por item.

8.2. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos:

8.2.í. HabilitaÇão jurídica

e) No caso de pessoa íísica: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

b) No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) No caso de [\Iicroempreendedor lndividual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à veriíicação da autenticidade no sítio
https: //www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

No caso de Sociedade empresána, sociedade limitada unipessoal -
SLU ou sociedade rdentiíicada como empresa individual de

r-i

d)
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responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constrtutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercjal da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus adm inistradores;

No caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus adm inistradores;

s) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária: inscrição do ato constitutivo da Íilial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
metriz

i) No caso de Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS

- CEl, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,
nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.2.í.'1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alteraçôes ou da consolidação respectiva.

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medrante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretarra da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Socral, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751 , de 02 de outubro de 2O14, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

f)

c)

e) No caso de Sociedade empresária estrangeira. portaria de
autorrzação de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade íederativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME
n.o 77 , de í 8 de março de 2020.

h) No caso de Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP
ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4o, §2o do Decreto no í0.880, de 2 de
dezembro de 2021 .
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d) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943,

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.2.2.í. Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílro ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.2.2.2. O Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diÍerenciado previstos
na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscriÇáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.3. Qualificação E con ôm ico- Fin a n ceira

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor.

8.2.4. Declaraçóes

a) Declara que, para fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei
Federal no 14.133121, que náo emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz;

b) Declara que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a
sua habilitação no presente processo licitatório, inclusive condenaÇão
judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber
benefícros ou incentivos Íiscais ou creditícios, transitada em julgada
ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de
improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

Declara que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública;

Declara que observou e atende plenamente aos requisitos previstos
aos parágrafos §1o, §2o, §3o do art. 4o da Lei Federal no 14.133121
(aplicável a ME/EPP);

c)

d)

Declara que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstituiÇão da República Federativa do Brasil de
1988, leis trabalhistas, nas normas iníralegais, nas convençôes
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de
de sclass ifica çáo,

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos
do artigo 63, inc. lV, da Lei no 14.13312021;

s) Declara quenáo possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos ll e lV do artigo 1o e no inciso lll do artigo 50 da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

h) Declara que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar Federal no 12312006,
estando apto a usufruir do tratamento estabelêcido em seus artigos.
42 a 49,

i) Declara que os preços cotados na proposta incluem todos os custos
e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações
decorrentes desta licitação;

i) Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a
todas as cláusulas e condiçôes do Edital e Anexos, relativos a licitação
supra, bem como às disposições da Lei Federal no 14.13312021 Lei
Complementar Federal no 12312006, com a redação que lhe atribuiu a
Lei Complementar Federal no 14712014 e Decreto lvlunicipal no

(número do decreto), e demais normas complementares que
disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no
que lhe for pertinente;

k) Declara que tem condiçÕes de executar a quantidade estabelecida no
prazo assinalado, independentemente dos demais compromissos de
fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o
material de acordo com as especificaçóes técnicas, respeitando as
condições de embalagens, prazos de validade, requisitos específicos,
eníim toCas as especificaÇões.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR OA CONTRATACÃO
Fundamento jurÍdico: arl. 60. inc. XXlll, alínea "i", da Lei Federal no 14j33/202'l
ObservaçÕes legais:acompanhadas dos preços unilários reÍerenciais, das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados parâ a obtençáo dos preços e para os
respectivos úlculos, que devem constar de documenlo sepaÍado e classiÍicado.

9.2. Os orçamentos, mapas comparativos de preços e demais documentos que
compuseram a estimativa para o valor da contratação encontram-se anexos aos
autos do processo licitatório, bem como estão disponíveis para consulta dos
órgãos de controle interno e externo, nos termos do artigo 24, inc. l, da Lêi
Federal no 14.13312021.
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9.'1. O custo estimado da contrataÇão possui caráter sigiloso e será tornado público
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, nos termos do artigo
24, caput, da Lei Federal no 14.13312021 .
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í0. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Fundamento jurídico: art. 6o, inc. XXlll, alinea '1", da Lei Federal nó 14j3312021

10.1. As despesas advindas da execução do objeto desta Iicitaçáo correrão por
conta dos créditos orÇamentários sob as classificações funcionais
programáticas e seguintes categorias econômicas. Se pessoa física 33 90.36
Se pessoa jurídica 33.90 39 A ficha orçamentária será indicada conÍorme
disponibilidade do setor requisitante.

'1O.2. O processo licitatório em questão tem adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), conforme
artigo 16, inc. ll da Lei Complementar Federal no í0'l/2000 (Lei de
Res pon s ab ilidade Fiscal).

Barra do Turvo, 08 de abril de 2024

ers

Secretário volvimento Social
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